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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE DISTRIBUIÇÃO

Data do Protocolo: 22/11/2016

Termo de Registro e Autuação
Em 07/12/2016, após recebidos, estes autos foram registrados e autuados por processamento
eletrônico, na forma do demonstrativo abaixo discriminado.

DADOS GERAIS DO PROCESSO
Processo 0011760-16.2012.8.06.0055 -
Tipo de Ação

Local de Origem
Ação de Origem
Nº de Origem

Apelação - Cível

1ª Vara da Comarca de Canindé
Procedimento Comum
0011760-16.2012.8.06.0055

Dados complementares
Número Antigo .
Quantidade de Volumes 1

Assunto(s) 899-DIREITO CIVIL|7681-Obrigações|9580-Espécies de Contratos|9597-
Seguro
Seguro

Segredo de Justiça NÃO
Prioridade Idoso
Justiça Gratuita

NÃO
SIM

PARTES
Apelante : Elias Fabiano Paula Alves 
Advogada : Francisca Renata Fonseca Coelho (OAB: 17693/CE) 
Apelado : Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A 
Advogado : Fabio Pompeu Pequeno Junior (OAB: 14752/CE) 
Advogada : Joao Alves Barbosa Filho (OAB: 27954/CE) 

Pa
ra

 c
on

fe
rir

 o
 o

rig
in

al
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

://
es

aj
.tj

ce
.ju

s.
br

/e
sa

j, 
in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
01

17
60

-1
6.

20
12

.8
.0

6.
00

55
 e

 c
ód

ig
o 

83
FA

59
.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
N

A 
PA

O
LA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
C

U
ST

O
D

IO
 H

O
LA

N
D

A,
 li

be
ra

do
 n

os
 a

ut
os

 e
m

 0
7/

12
/2

01
6 

às
 1

4:
02

 .

fls. 128



Processo n° 0011760-16.2012.8.06.0055 - Apelação

TERMO DE DISTRIBUIÇÃO

Em 07/12/2016 foi realizada a Distribuição por Sorteio do(a) Apelação nº
0011760-16.2012.8.06.0055 ao relator (a) Exma. Srª. MARLUCIA DE ARAÚJO
BEZERRA - PORT 1.713/2016, na competência do (a) 3ª Câmara Direito Privado,
pelo seguinte motivo: Equidade.
(Mat. 7665)

MAGISTRADOS AFASTADOS / IMPEDIDOS
Magistrados impedidos Não informado

TERMO DE CONCLUSÃO
RELATOR

Faço conclusos os presentes autos, nesta data, ao Exmo(a). Sr(a). Exma.

Srª. MARLUCIA DE ARAÚJO BEZERRA - PORT 1.713/2016.

Fortaleza, 7 de dezembro de 2016.

Diretor(a) de Departamento/Distribuição
Assinado por certificado digital
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE Exma. Srª. MARLUCIA DE ARAÚJO BEZERRA - PORT 1.713/2016

Processo: 0011760-16.2012.8.06.0055 - Apelação
Apelante: Elias Fabiano Paula Alves
Apelado: Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A

DESPACHO

Vistos etc.

Considerando versarem os autos sobre direitos disponíveis, admitindo
transação entre as partes, e atendendo ao disposto no Memorando nº 30/2017 do
Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos NUPEMEC
deste Tribunal de Justiça, remeta-se o feito ao referido núcleo, a fim de promover a
composição consensual da lide.

Expedientes necessários.

Fortaleza, 25 de abril de 2017.

Exma. Srª. MARLUCIA DE ARAÚJO BEZERRA - PORT 1.713/2016
Relatora
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CENTRAL DE CONCILIAÇÃO

Processo: 0011760-16.2012.8.06.0055 - Apelação
Apelante: Elias Fabiano Paula Alves
Apelado: Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A

DESPACHO

Diante da disponibilidade dos direitos discutidos nos autos, ficam as partes,
através de seus advogados, intimados para realização de perícia médica,
seguida de audiência de conciliação a ser realizada no 21 de julho de 2017, ás
08 horas e 40 minutos, na sala de audiência do CEJUSC- Centro Judiciário de
Solução de Conflitos e Cidadania localizado no Fórum Clóvis Beviláqua, Rua.
Des. Floriano Benevides Magalhães, nº 220 Bairro Edson Queiroz, Fortaleza-
Ceará.

Expedientes necessários.

Fortaleza, 25 de maio de 2017

Desa.Tereze Neumann Duarte Chaves
 Central de Conciliação do TJCE
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CENTRAL DE CONCILIAÇÃO

Processo: 0011760-16.2012.8.06.0055 Apelação

Apelante: Elias Fabiano Paula Alves

Apelado: Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A

Certifico que nesta data foi publicada no Diário da Justiça, a

notificação para a sessão de conciliação a ser realizada no dia

21/07/2017, às 08:40 horas.

Fortaleza, 30 de maio de 2017

___________________________________________
Central de Conciliação
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CENTRAL DE CONCILIAÇÃO

APELAÇÃO Nº 0011760-16.2012.8.06.0055
APELANTE: ELIAS FABIANO PAULA ALVES
APELADA: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO
DPVAT S/A

DESPACHO

Considerando a realização, no dia 21 de julho de 2017, de perícia
médica seguida de audiência de conciliação, nomeio o Dr. ANTÔNIO ENÉAS
RODRIGUES BEZERRA DE MENEZES, CREMEC 3792, para realização dos
exames periciais, a serem custeados pela Seguradora Líder, em decorrência
de obrigação prevista em termo de parceria com o CEJUSC.

Intimem-se as partes para, no prazo de 05 (cinco) dias, nomear
assistente técnico e apresentar o que entender necessário. Ressalte-se,
outrossim, que eventual ausência deve ser justificada, nos termos do art. 378
do CPC e arts. 231 e 232 do CC.

Expedientes necessários.

Fortaleza, 5 de julho de 2017

Des.ª Tereze Neumann Duarte Chaves
Supervisora do NUPEMEC – TJ/CE
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Processo: 0011760-16.2012.8.06.0055  - Apelação

CERTIDÃO

Certifico que foi expedida carta de ordem à
parte recorrente – Elias Fabiano Paula
Alves.

Fortaleza, 21 de julho de 2017

__________________________________
Central de Conciliação
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais
Código de rastreabilidade: 80620172599467
Nome original: 16735-elias.pdf
Data: 19/07/2017 16:07:23
Remetente:

Francisco Mario Lira de Sousa
Comarca de Canindé - 2ª Vara
TJCE

Prioridade: Normal.
Motivo de envio: Para conhecimento.
Assunto: Devolução da carta De Ordem extraída do proc 0011760-16.2012.8.06.0055
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AVALIAÇÃO MÉDICA
PARA FINS DE VERIFICAÇÃO DO GRAU DE INVALIDEZ PERMANENTE

[Art. 31º da Lei 11.945 de 04/06/2009 que altera a Lei 6.194 de 14/12/1974]

Informações da Vítima
Nome completo: Elias Fabiano Paula Alves
CPF: 041.617.463-93
Endereço completo: Rua Joaquim Boticario - N 2365 - Monte - Caninde - Ce

Informações do Acidente
Local: Capistrano
Data do acidente: 12/04/2010

Concordância com a realização da avaliação médica
Declaro que as informações da vítima e do acidente, acima indicados, são verdadeiras e que compareci, por livre e
espontânea vontade, para realização da avaliação médica para fins de verificação do grau de invalidez permanente em
razão do processo judicial nº 0011760162012, para pagamento de indenização DPVAT por invalidez permanente, do
qual figura como autor e que tramita na 1 Vara Cível ou JEC da Comarca de Fortaleza-CE.

Fortaleza - CE, 21 de julho de 2017
local e data

assinatura da vítima

Avaliação Médica

I. Há lesão cuja etiologia (origem causal) seja exclusivamente decorrente de acidente pessoal com veículo automotor
de via terrestre?

( X ) Sim (   ) Não (   ) Prejudicado

Só prosseguir em caso de resposta afirmativa.

II. Descrever o quadro clínico atual informando:

a) qual (quais) região(ões) corporal(is) encontra(m)-se acometida(s):
FACE

b) as alterações (disfunções) presentes no patrimônio físico da Vítima, que sejam evolutivas e temporalmente
compatíveis com o quadro documentado no primeiro atendimento médico hospitalar, considerando-se as
medidas terapêuticas tomadas na fase aguda do trauma.
TRATAMENTO CIRÚRGICO DE FRATURA BILATERAL DA MANDÍBULA  E DESOCLUSÃO DENTÁRIA.

III. Há indicação de algum tratamento (em curso, prescrito, a ser prescrito), incluindo medidas de reabilitação?

(   ) Sim ( X ) Não

Se SIM, descreva a(s) medida(s) terapêutica(s) indicada(s):

IV. Segundo o exame médico legal, pode-se afirmar que o quadro clínico cursa com:

a) (   ) disfunções apenas temporárias

b) ( X ) dano anatômico e/ou funcional definitivo (sequelas)

Em caso de dano anatômico e/ou funcional definitivo informar as limitações físicas irreparáveis e definitivas
presentes no patrimônio físico da Vítima.

V. Em virtude da evolução da lesão e/ou de tratamento, faz-se necessário    exame complementar?

(   ) Sim, em que prazo:

( X ) Não 
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Em caso de enquadramento na opção 'a' do item IV ou da resposta afirmativa ao item V, favor NÃO preencher
os demais campos abaixo assinalados.

VI. Segundo o previsto na Lei 11.945 de 4 de junho de 2009 favor promover a quantificação da(s) lesão(ões)
permanente(s) que não seja(m) mais susceptível(is) a tratamento como sendo  geradora(s) de dano(s) anatômico(s)
e/ou funcional(is) definitivo(s), especificando, segundo o anexo constante à Lei 11.945/09, o(s) segmento(s)
corporal(is) acometido(s) e ainda segundo o previsto no instrumento legal, firmar a sua graduação:

Segmento corporal acometido: FACE

a) (   ) Total   (Dano anatômico ou funcional permanente que comprometa a íntegra do patrimônio físico e/ou mental
da Vítima)

b) ( X ) Parcial   (Dano anatômico e/ou funcional permanente que comprometa apenas parte do patrimônio
físico e/ou mental da Vítima)

Em se tratando de dano parcial informar se o dano é: 

b.1) (   ) Parcial Completo   (Dano anatômico e/ou funcional permanente que comprometa de forma global algum
segmento corporal da Vítima)

b.2) ( X ) Parcial Incompleto   (Dano anatômico e/ou funcional permanente que comprometa apenas em
parte a um (ou mais de um) segmento corporal da Vítima)

b.2.1) Informar o grau da incapacidade definitiva da Vítima, segundo o previsto na alínea II, § 1º do art. 3º da
Lei 6.194/74 com redação introduzida pelo artigo 31 da Lei 11.945/2009, correlacionando o percentual ao seu
respectivo dano, em cada segmento corporal acometido.

Segmento Anatômico Marque aqui o percentual
1ª Lesão 
Lesões de órgãos e estruturas crânio-faciais cursando com prejuízos funcionais não compensáveis de
ordem autonômica, respiratória, cardiovascular, digestiva, excretora ou de qualquer outra espécie,
desde que haja comprometimento de função vital

(   ) 10% Residual (   ) 25% Leve ( X ) 50% Média (   ) 75% Intensa

2ª Lesão 
(   ) 10% Residual (   ) 25% Leve (   ) 50% Média (   ) 75% Intensa

3ª Lesão 
(   ) 10% Residual (   ) 25% Leve (   ) 50% Média (   ) 75% Intensa

4ª Lesão 
(   ) 10% Residual (   ) 25% Leve (   ) 50% Média (   ) 75% Intensa

Observação: Havendo mais de quatro sequelas permanentes a serem quantificadas, especifique a respectiva
graduação de acordo com os critérios ao lado apresentados:

Lesões apontadas pela parte, não reconhecidas por falta de comprovação de sua existência ou relação com o acidente:

Local e data da realização do exame médico: Assinatura do médico perito - CRM 
Fortaleza - CE, 21 de julho de 2017

Assinatura do médico assistente - CRM 

Joaquim Freitas Diogo
CPF - 549.070.043-20
CREMEPE - 8133-CE
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PARECER - ASSISTENTE TÉCNICO SEGURADORA LÍDER - DPVAT

JUSTIFICATIVAS      Empresa Médica: SaudeSeg - Sistemas de Saúde Ltda

Vitima: Elias Fabiano Paula Alves
Processo: 0011760162012
Vara: 1
Pasta:

JUSTIFICATIVA DE INDENIZAÇÃO COMPLEMENTAR:
COMPROMETIMENTO IMPORTANTE DAS ESTRUTURAS CRANIO FACIAL, JUSTIFICANDO O LAUDO DO
PERITO

PREENCHER EM CASO DE DIVERGÊNCIA:
Data: 21 de julho de 2017

Assinatura do médico assistente - CRM 

Joaquim Freitas Diogo
CPF - 549.070.043-20
CREMEPE - 8133-CE
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CENTRAL DE CONCILIAÇÃO

APELAÇÃO Nº 0011760-16.2012.8.06.0055
APELANTE: ELIAS FABIANO PAULA ALVES
APELADA: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A

DESPACHO
Conforme determinação esboçada pela Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro

DPVAT, em não mais apresentar propostas de acordo em pautas de conciliação e perícia,
por tempo indeterminado, restaram prejudicadas as audiências de conciliação agendadas
pelo NUPEMEC/TJCE para o dia 21 de julho de 2017, permanecendo, todavia, os trabalhos
relativos às perícias designadas, em deferência ao interesse das partes e à eficiência e
celeridade processual.

Ante o exposto, devolvam-se os autos à Relatoria.
Expedientes necessários.
Fortaleza, 16 de agosto de 2017.

Des.ª Tereze Neumann Duarte Chaves
Supervisora do NUPEMEC - TJ/CE
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GERÊNCIA JUDICIÁRIA CÍVEL

Coordenadoria de Direito Privado - 3ª Câmara

N° 0011760-16.2012.8.06.0055 - Apelação

TERMO DE CONCLUSÃO
RELATOR

Faço conclusos os presentes autos, nesta data, ao Exmo(a). Sr(a).

Des(a). MARLUCIA DE ARAÚJO BEZERRA - PORT 1.713/2016.

Fortaleza, 28 de agosto de 2017.

Coordenador(a) / Gerente
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GERÊNCIA DE DISTRIBUIÇÃO

Termo de Transferência de Processo
DADOS GERAIS DO PROCESSO

Processo 0011760-16.2012.8.06.0055
Autuação 22/11/2016
Tipo de Ação Apelação
Assunto(s) Seguro
Local de Origem
Ação de Origem
Nr. De Origem
Nr. Apensos
Nr.Volumes

1ª Vara da Comarca de Canindé
Procedimento Comum
0011760-16.2012.8.06.0055
0
1

Fase Atual Transferência de Processo
Data da Fase 26/07/2018
Órgão Julgador 3ª Câmara Direito Privado

Foi feita transferência do presente processo, motivo – aplicação do art. 70 do RTJCE,
alterado pelo Assento Regimental nº 02, de 05/10/2017, em 26/07/2018, para o(a)
Relator(a): Exma. Srª. MARIA DAS GRAÇAS ALMEIDA DE QUENTAL-PORT1393/2018.

PARTES
Apelante : Elias Fabiano Paula Alves
Advogada : Francisca Renata Fonseca Coelho (OAB: 17693/CE)
Apelado : Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A
Advogado : Fabio Pompeu Pequeno Junior (OAB: 14752/CE)
Advogado : Joao Alves Barbosa Filho (OAB: 27954/CE)

Fortaleza, 26 de julho de 2018

Coordenador(a) de Distribuição
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gerência de Distribuição

Processo n° 0011760-16.2012.8.06.0055 - Apelação

TERMO DE CONCLUSÃO1

RELATOR

Faço conclusos os presentes autos, nesta data, ao Exmo(a). Sr(a). Exma. Srª.

MARIA DAS GRAÇAS ALMEIDA DE QUENTAL-PORT1393/2018.

Fortaleza, 26 de julho de 2018.

Coordenador(a)
assinado por certificado digital

1 DOC 500047: Termo de Conclusão Relator - Digital
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE JUÍZA CONVOCADA MARIA DAS GRAÇAS ALMEIDA DE

QUENTAL-PORT1393/2018

Centro Administrativo Gov. Virgilio Távora - Av. Gal. Afonso Albuquerque, s/n - Cambeba - CEP: 60822-325 – Fortaleza-CE
Fone: (85) 3207.7000

Processo: 0011760-16.2012.8.06.0055 - Apelação
Apelante: Elias Fabiano Paula Alves
Apelado: Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível, interposta por ELIAS FABIANO
PAULA ALVES, em face de sentença prolatada pelo douto Juízo de Direito
da 1ª Vara Cível da Comarca de Canindé/Ce, nos autos da Ação de
Cobrança do Seguro Obrigatório - DPVAT, ajuizada em desfavor de
SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A.

À peça inaugural (fls. 02/09), o autor afirma que foi vítima de
acidente automobilístico em 12 de abril de 2010. Por conta disso, ingressou
com procedimento administrativo, pelo qual foi pago a quantia de R$
3.375,00 (três mil, trezentos e setenta e cinco reais) pela Seguradora.

Inconformado com o valor recebido administrativamente, o
acidentado ajuizou a presente demanda, visando à cobrança da diferença
entre o valor efetivamente pago pela ré e o valor do teto legal, a teor do art.
3º, inciso II, da Lei nº 6.194/74, com a redação dada pela Lei nº
11.482/2007.

Contestação, fls. 44/56, pugnando, preliminarmente, pela falta
de documento imprescindível ao exame da questão e pela inépcia da
inicial. Quanto ao mérito, sustentou a ausência de prova válida da alegada
invalidez total e permanente, a correção monetária do valor pago
administrativamente e o juros de mora.

Em réplica, fls. 74/80, o autor defendeu, em síntese: i) que os
documentos necessários para o exame da causa foram juntados aos autos
no ato do ajuizamento da demanda; ii) a validade do exame de corpo de
delito apresentado; iii) que os juros de mora e a correção monetária são
contados do pagamento parcial do seguro, ainda que em via administrativa.

Sentença às fls. 82/91, que julgou improcedente o pedido de
complementação do pagamento.

Inconformado, o promovente interpôs recurso de apelação às
fls. 95/102, requerendo a reforma da sentença para que seja a promovida
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE JUÍZA CONVOCADA MARIA DAS GRAÇAS ALMEIDA DE

QUENTAL-PORT1393/2018

Centro Administrativo Gov. Virgilio Távora - Av. Gal. Afonso Albuquerque, s/n - Cambeba - CEP: 60822-325 – Fortaleza-CE
Fone: (85) 3207.7000

condenada a complementar o valor do seguro no total de R$ 10.125,00
(dez mil, cento e vinte e cinco reais), com juros e correção monetária.

Contrarrazões Recursais, fls. 114/119, pugnando o
improvimento do recurso e a consequente manutenção da sentença.

Laudo pericial, fls. 141/142, atestando dano parcial incompleto
na face em grau médio (50%).

Eis o relato. Solicito inclusão em pauta para a próxima sessão
desimpedida.

Fortaleza, 12 de março de 2019

Maria das Graças Almeida de Quental
Juíza Convocada pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

es
aj

.tj
ce

.ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

01
17

60
-1

6.
20

12
.8

.0
6.

00
55

 e
 c

ód
ig

o 
10

75
31

6.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
A

R
IA

 D
AS

 G
R

AC
AS

 A
LM

EI
D

A 
D

E
 Q

U
EN

TA
L,

 li
be

ra
do

 n
os

 a
ut

os
 e

m
 1

2/
03

/2
01

9 
às

 1
5:

33
 .

fls. 149



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

es
aj

.tj
ce

.ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

01
17

60
-1

6.
20

12
.8

.0
6.

00
55

 e
 c

ód
ig

o 
10

81
E

B6
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 B

R
U

N
O

 P
IN

H
EI

R
O

 J
U

C
A

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 2

1/
03

/2
01

9 
às

 1
8:

31
 .

fls. 150



ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará
Centro administrativo Gov. Virgilio Távora - Av. Gal. Afonso Albuquerque, s/n – Cambeba -

CEP: 60.822.-325 – Fortaleza – CE - Fone: * 0(**)85 – 3207-7000

Secretaria da(o) 3ª Câmara Direito Privado

Nº 0011760-16.2012.8.06.0055 Apelação

CERTIDÃO

Certifico que a PAUTA DE JULGAMENTO nº do dia 27/03/2019 às 08:30

horas, da(o) 3ª Câmara Direito Privado, na qual se inclui o presente feito, foi

disponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Ceará, Edição

nº 2100 , pág(s). 108 , em 14 de março de 2019, com publicação em 15 de

março de 2019 (Lei 11.419/06 - art.4º, §§ 3º e 4º ). O referido é verdade. Dou fé.

Fortaleza, 15 de março de 2019.

Bruno Pinheiro Jucá
Coordenador 3ª Câmara Direito Privado

CONCLUSÃO

Aos 15 de março de 2019, faço os presentes autos conclusos a(o)

Exmo(a). Sr(a). Des(a). MARIA DAS GRAÇAS ALMEIDA DE QUENTAL-

PORT1393/2018.

Bruno Pinheiro Jucá
Coordenador 3ª Câmara Direito Privado

_______________________________________________

Lei 11.419/06 - art.4º
§ 3º: Considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao da
disponibilização da informação no Diário da Justiça Eletrônico.
§ 4º : Os prazos processuais terão início no primeiro dia útil que seguir ao considerado
como data da publicação.
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE JUÍZA CONVOCADA MARIA DAS GRAÇAS ALMEIDA DE QUENTAL-

PORT1393/2018

Processo: 0011760-16.2012.8.06.0055 - Apelação
Apelante: Elias Fabiano Paula Alves
Apelado: Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A

EMENTA: DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT.
SENTENÇA IMPROCEDENTE POR AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL ENTRE O SINISTRO E
AS LESÕES SOFRIDAS PELO AUTOR. DESCABIMENTO. PROVA ROBUSTA A
COMPROVAR O NEXO CAUSAL. SENTENÇA DESCONSTITUÍDA. JULGAMENTO NESTA
INSTÂNCIA. APLICAÇÃO DA TEORIA DA CAUSA MADURA (ART. 1.013, §3º, DO
CPC/2015). LAUDO PERICIAL QUE ATESTA A OCORRÊNCIA DE COMPROMETIMENTO
IMPORTANTE DAS ESTRUTURAS CRÂNIO-FACIAL. OBEDIÊNCIA ÀS SÚMULAS 474 E 544
DO STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA DESDE O EVENTO DANOSO ATÉ A DATA DO EFETIVO
PAGAMENTO. JUROS DE 1% AO MÊS A PARTIR DA CITAÇÃO (SÚMULA Nº 426, STJ).
RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA
DESCONSTITUÍDA. APLICAÇÃO DA TEORIA DA CAUSA MADURA. AÇÃO JULGADA
PARCIALMENTE PROCEDENTE.
1. Cuida-se de Apelação Cível, interposta por ELIAS FABIANO PAULA ALVES, em face de
sentença prolatada pelo douto Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Canindé/Ce, nos
autos da Ação de Cobrança do Seguro Obrigatório - DPVAT, ajuizada em desfavor de
SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A.
2. A constitucionalidade da edição, tanto da Medida Provisória n.º 451/2008 quanto da Lei n.º
11.945/2009, mormente no que atine à tabela de danos corporais que orienta o pagamento das
indenizações relativas ao Seguro DPVAT já restou reconhecida pela Corte Suprema com o
julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 4.350/DF e n.º 4.627/DF.
3. O Superior Tribunal de Justiça, sobre a gradação da invalidez, editou a Súmula n.º 474,
verbis: "A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será
paga de forma proporcional ao grau da invalidez".
4. Aplicação da Teoria da Causa Madura (art. 1.013, §3º, CPC/2015). Da atenta análise do
laudo pericial (fl. 141/142), verifica-se que o médico perito constatou a existência de invalidez
parcial incompleta, enquandrando-o na tabela na classificação de "lesões de órgãos e estruturas
crânio-faciais cursando com prejuízos funcionais não compensáveis de ordem autonômica,
respiratória, cardiovascular, digestiva, excretora ou de qualquer outra espécie, desde que haja
comprometimento de função vital" em 50%.
5. Com esteio na legislação vigente, tem-se os seguintes cálculos para se estabelecer o valor a
ser recebido: 50% do total de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), correspondente a R$
6.750,00 (seis mil e setecentos e cinquenta reais), do qual se subtrai o valor pago
administrativamente, qual seja R$ 3.375,00 (três mil, trezentos e setenta e cinco reais). Assim,
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tem-se que o valor a ser pago pela ré é de R$ 3.375,00 (três mil, trezentos e setenta e cinco
reais).
6. Por ser matéria de ordem pública, deve se reconhecer que o valor mencionado a ser pago à
título de indenização deverá ser acrescido de correção monetária e de juros de mora, os quais,
respectivamente, incidirão a partir do evento danoso (Súmula 580, STJ) até a data do efetivo
pagamento e a partir da citação (Súmula 426, STJ).
7. Recurso conhecido e parcialmente provido. Sentença desconstituída para julgar a ação
parcialmente procedente.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, por uma de suas Turmas, em conhecer
do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto da eminente Relatora.

Fortaleza, 27 de março de 2019

MARIA VILAUBA FAUSTO LOPES
Presidente do Órgão Julgador

JUÍZA CONVOCADA MARIA DAS GRAÇAS ALMEIDA DE QUENTAL-PORT1393/2018
Relatora

PROCURADOR (A) DE JUSTIÇA

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível, interposta por ELIAS FABIANO PAULA
ALVES, em face de sentença prolatada pelo douto Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da
Comarca de Canindé/Ce, nos autos da Ação de Cobrança do Seguro Obrigatório -
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DPVAT, ajuizada em desfavor de SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO
SEGURO DPVAT S/A.

À peça inaugural (fls. 02/09), o autor afirma que foi vítima de acidente
automobilístico em 12 de abril de 2010. Por conta disso, ingressou com procedimento
administrativo, pelo qual foi pago a quantia de R$ 3.375,00 (três mil, trezentos e
setenta e cinco reais) pela Seguradora.

Inconformado com o valor recebido administrativamente, o acidentado
ajuizou a presente demanda, visando à cobrança da diferença entre o valor
efetivamente pago pela ré e o valor do teto legal, a teor do art. 3º, inciso II, da Lei nº
6.194/74, com a redação dada pela Lei nº 11.482/2007.

Contestação, fls. 44/56, pugnando, preliminarmente, pela falta de
documento imprescindível ao exame da questão e pela inépcia da inicial. Quanto ao
mérito, sustentou a ausência de prova válida da alegada invalidez total e permanente, a
correção monetária do valor pago administrativamente e o juros de mora.

Em réplica, fls. 74/80, o autor defendeu, em síntese: i) que os documentos
necessários para o exame da causa foram juntados aos autos no ato do ajuizamento
da demanda; ii) a validade do exame de corpo de delito apresentado; iii) que os juros
de mora e a correção monetária são contados do pagamento parcial do seguro, ainda
que em via administrativa.

Sentença às fls. 82/91, que julgou improcedente o pedido de
complementação do pagamento.

Inconformado, o promovente interpôs recurso de apelação às fls. 95/102,
requerendo a reforma da sentença para que seja a promovida condenada a
complementar o valor do seguro no total de R$ 10.125,00 (dez mil, cento e vinte e
cinco reais), com juros e correção monetária.

Contrarrazões Recursais, fls. 114/119, pugnando o improvimento do
recurso e a consequente manutenção da sentença.

Laudo pericial, fls. 141/142, atestando dano parcial incompleto na face em
grau médio (50%).
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Eis o relato.

VOTO

Observa-se, inicialmente, que os atos processuais no feito em tela foram
praticados ainda sob a égide do Código de Processo Civil de 1973, razão pela qual
este julgamento far-se-á à luz do que dispunha o referido cânone. Presentes os
pressupostos de admissibilidade, conheço da apelação interposta.

O apelante suscita a condenação da seguradora no valor de R$ 10.125,00
(dez mil, cento e vinte e cinco reais), acrescido de juros de mora e correção monetária.

Sabe-se que nos casos de indenização do seguro DPVAT, aplica-se o art.
3º, inciso II, da Lei nº 6.194/1974, alterada pela Lei nº 11.482/2007, a seguir transcrito
ipsis litteris:

Art. 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2º desta Lei
compreendem as indenizações por morte, por invalidez permanente, total ou
parcial, e por despesas de assistência médica e suplementares, nos valores e
conforme as regras que se seguem, por pessoa vitimada:
I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte;
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez
permanente;

Evidencia-se, do mencionado dispositivo, que o legislador estabeleceu,
com o uso da preposição "até", no inciso II, um valor de pagamento limite de acordo
com o grau de lesão do acidentado, e não uma quantia fixa referente à indenização.

Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já pacificou o tema através da
Súmula 474:

“A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário,
será paga de forma proporcional ao grau da invalidez" (destaquei).

Assim, o pagamento da indenização do seguro DPVAT deve
corresponder ao grau de incapacidade sofrida pelo acidentado.

Neste sentido, é o posicionamento desta Corte de Justiça:
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APELAÇÃO CÍVEL. SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. DEMANDA
POSTULANDO O PAGAMENTO INTEGRAL DE SEGURO OBRIGATÓRIO EM
CASO DE INVALIDEZ PERMANENTE. INDENIZAÇÃO PROPORCIONAL.
PRECEDENTES. SÚMULA 544 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO. 1. A
questão de mérito em apreço cinge-se à possibilidade de se conceder ao
apelante o direito de receber a indenização devida a título de seguro obrigatório
DPVAT em seu valor máximo, a quantia de R$ 13.500,00 (treze mil e
quinhentos reais). 2. No presente caso, a Lei 11.482/2007, advinda de
conversão da MP nº 340, de 29 de dezembro de 2006, é aplicável no que tange
ao quantum utilizado como parâmetro reparatório, tendo em vista que o fato
ocorreu em 21 de setembro de 2007, quando já em vigor a referida legislação.
3. De acordo com a Súmula 544 do STJ, é válida a utilização de tabela do
Conselho Nacional de Seguros Privados para estabelecer a
proporcionalidade da indenização do seguro DPVAT ao grau de invalidez
também na hipótese de sinistro anterior a 16 de dezembro de 2008, data da
entrada em vigor da medida provisória n. 451/2008. 4. Inexiste nos autos
conjunto probatório que comprove a invalidez permanente de caráter total,
impossibilitando, nesse sentido, a complementação da indenização. Artigo 333,
I, do Código de Processo Civil. 5. Recurso conhecido, mas desprovido. (TJCE
– Apelação n.º 0131551-49.2009.8.06.0001, Relator: Desembargador
Washington Luís Bezerra de Araújo, 3ª Câmara Cível, Publicação: 14/09/2015,
destaquei).

EMENTA: PROCESSO CIVIL E CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. SEGURO
OBRIGATÓRIO. DPVAT. VALOR INDENIZATÓRIO PROPORCIONAL AO
GRAU DE INVALIDEZ. SÚMULA Nº 474 DO STJ. 1. A indenização do seguro
DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma
proporcional ao grau da invalidez. (Súmula 474 da STJ). 2. Extrai-se dos
autos que, embora concretas as lesões físicas que a vítima sofreu, a perícia
médica realizada foi conclusiva no sentido de que o valor a ser pago deve
corresponder a quantia de R$ 2.362,50 (dois mil, trezentos e sessenta e dois
reais e cinquenta centavos), conforme previsto pela lei de regência da matéria
em apreço. 3. Desta feita, realizado o pagamento a menor, fica a seguradora
apelada obrigada a promover o pagamento do valor remanescente de R$
675,00 (seiscentos e setenta e cinco reais), conforme bem decidido pelo
magistrado primevo. Acertada, portanto, a sentença vergastada. 3. Recurso de
apelação conhecido e improvido. Sentença mantida. (TJCE – Apelação n.º
0031051-46.2015.8.06.0071, Relator: Desembargador Francisco Bezerra
Cavalcante, 4ª Câmara Cível, Publicação: 04/10/2016, grifei).

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA.
SEGURO OBRIGATÓRIO – DPVAT. POSSIBILIDADE DE PAGAMENTO
PROPORCIONAL AO DANO SOFRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 474 DO
STJ. AVALIAÇÃO MÉDICA REALIZADA EM MUTIRÃO DPVAT. VALIDADE.
DESNECESSIDADE DE NOVO EXAME PERICIAL. INVALIDEZ PERMANENTE
PARCIAL INCOMPLETA CONFIGURADA. INDENIZAÇÃO FIXADA DE
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ACORDO COM O GRAU DE INVALIDEZ. SENTENÇA MANTIDA. APELAÇÃO
CONHECIDA, MAS DESPROVIDA. 1. Aplica-se ao caso a lei vigente à época
do acontecimento. In casu, a indenização deve ser de até R$ 13.500,00 (treze
mil e quinhentos reais), observado o percentual da perda, de acordo com a
tabela incluída pela Lei nº 11.945/09, cuja inconstitucionalidade não foi
declarada. 2. Em ação de cobrança de seguro obrigatório DPVAT, impende
esclarecer que a legislação de regência (Lei nº 6.194/74) já se reportava,
desde 1992, à quantificação das lesões ensejadoras do benefício, a revelar
a existência de proporcionalidade entre a gravidade daquelas e o
montante a ser pago efetivamente. A Súmula nº 474 do STJ estendeu a
possibilidade de pagamento proporcional independentemente da data do evento
danoso. 3. No caso dos autos, constatada a invalidez permanente de forma
parcial e incompleta no punho esquerdo, em grau médio, correspondente a
50%, a indenização devida ao promovente, ora apelante, deve ser aferida
conjuntamente, isto é, a partir da incidência do índice indicado pelo médico
perito (50%) sobre 25% do teto indenizatório de R$13.500,00 (treze mil e
quinhentos reais) previsto na Lei 6.194/74, perfazendo, portanto, o total de R$
1.687,50 (um mil, seiscentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos). 4.
Desse modo, conclui-se que a parte autora/apelante não possui direito a
receber nenhuma diferença referente a indenização relativa ao seguro DPVAT,
uma vez que o valor pago pela seguradora se deu em conformidade com a Lei,
correspondendo ao percentual indicado na avaliação médica produzida em
juízo. 5. Apelação Cível conhecida e desprovida. (TJCE – Apelação n.º
0134356-33.2013.8.06.0001, Relatora: Desembargadora Maria Nailde Pinheiro
Nogueira, 2ª Câmara Cível, Publicação: 17/02/2016, negritei).

Ademais, cumpre salientar que o  ˜1º do mencionado art. 3º da Lei
6.194/74, com a redação introduzida pela Lei n.º 11.945/2009, é hialino ao tratar da
matéria:

"(...)
§1º No caso da cobertura de que trata o inciso II do caput deste artigo, deverão
ser enquadradas na tabela anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes
de acidente e que não sejam suscetíveis de amenização proporcionada por
qualquer medida terapêutica, classificando-se a invalidez permanente como total
ou parcial, subdividindo-se a invalidez permanente parcial em completa e
incompleta, conforme a extensão das perdas anatômicas ou funcionais,
observado o disposto abaixo:
I - quando se tratar de invalidez permanente parcial completa, a perda
anatômica ou funcional será diretamente enquadrada em um dos segmentos
orgânicos ou corporais previstos na tabela anexa, correspondendo a
indenização ao valor resultante da aplicação do percentual ali estabelecido
ao valor máximo da cobertura; e
II - quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta, será efetuado
o enquadramento da perda anatômica ou funcional na forma prevista no
inciso I deste parágrafo, procedendo-se, em seguida, à redução
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proporcional da indenização que corresponderá a 75% (setenta e cinco por
cento) para as perdas de repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento)
para as de média repercussão, 25% (vinte e cinco por cento) para as de
leve repercussão, adotando-se ainda o percentual de 10% (dez por cento),
nos casos de sequelas residuais.
(...)"(Destaquei).

Importante salientar, outrossim, que, após intenso debate, restou
reconhecida pela Corte Suprema a constitucionalidade da Medida Provisória nº
451/2008, da Lei nº 11.945/2009, mormente no que atine à tabela de danos corporais
que orienta o pagamento das indenizações relativas ao Seguro DPVAT, com o
julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 4.350/DF e n.º 4.627/DF.

Sobre o assunto, ressai a recente Súmula n.º 544 do STJ:

"É válida a utilização de tabela do Conselho Nacional de Seguros Privados para
estabelecer a proporcionalidade da indenização do seguro DPVAT ao grau de
invalidez também na hipótese de sinistro anterior a 16/12/2008, data da entrada
em vigor da Medida Provisória n.º 451/2008."

O Juiz de primeiro grau julgou improcedente o pedido exordial, diante das
provas colacionadas.

Entretanto, verifica-se nos autos que fora realizada perícia médica oficial
(fls. 141/142), em obediência à Carta de Ordem enviada pelo NUPEMEC, a qual
atestou, de maneira clara e objetiva, a extensão da enfermidade da recorrida, qual seja:
sequela parcial incompleta de repercussão média (50%) por comprometimento
importante das estruturas crânio-facial.

Assim, diante das provas colacionadas e principalmente, com base em
laudo realizado por perito oficial, no qual restou demonstrado a invalidez parcial
permanente do assegurado, aplico ao caso concreto, o previsto no art. 3º, §1º, II, da Lei
nº 6.194/74, verifica-se, o direito do autor a receber ao pagamento da indenização de%
do total de $ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), correspondente a R$ 6.750,00
(seis mil e setecentos e cinquenta reais)pela sua invalidez parcial incompleta,
enquandrando-o na tabela na classificação de "lesões de órgãos e estruturas crânio-
faciais cursando com prejuízos funcionais não compensáveis de ordem
autonômica, respiratória, cardiovascular, digestiva, excretora ou de qualquer
outra espécie, desde que haja comprometimento de função vital".
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Na situação em tela, verifica-se nos documentos acostados, que a
Seguradora ré efetuou o pagamento administrativo da indenização no valor de apenas
R$ 3.375,00 (três mil, trezentos e setenta e cinco reais), sendo, portanto, inferior ao
estipulado na perícia judicial.

Logo, percebe-se que a apelada precisa complementar a quantia, no
importe de R$ 3.375,00 (três mil, trezentos e setenta e cinco reais), tendo em vista a
insuficiência da quantia paga na via administrativa referente à lesão sofrida pela
apelante, já que

Dito isso, entendo que é caso de desconstituir a sentença e proferir nova
decisão, em vista dos autos encontrarem-se aptos para julgamento do mérito, nos
termos do art. 1.013, §3º, do CPC/2015 (Teoria da Causa Madura), in verbis:

Art. 1.013. [...]
§3º Se o processo estiver em condições de imediato julgamento, o
tribunal deve decidir desde logo o mérito quando:
I - reformar sentença fundada no art. 485;
II - decretar a nulidade da sentença por não ser ela congruente com os
limites do pedido ou da causa de pedir;
III - constatar a omissão no exame de um dos pedidos, hipótese em que
poderá julgá-lo;
IV - decretar a nulidade de sentença por falta de fundamentação.

De fato, tenho que o feito encontra-se apto para novo julgamento, já que
fora realizada perícia médica, a qual possibilitou mensurar o grau da lesão sofrida pelo
apelante.

Importante destacar que a própria apelada, em processo administrativo,
reconheceu que houve danos corporais provenientes do sinistro, ou seja, a própria
seguradora reconheceu o nexo de causalidade do sinistro com a lesão sofrida pela
autora ao pagar o valor do seguro devido depois da perícia médica realizada pela
própria demandada.

Ademais, às fls. 141/142, houve perícia médica designada pelo MM Juiz
de piso, que em seu laudo, na área destina à “AVALIAÇÃO MÉDICA”, no item I, tem-se
as seguintes constatações:

Há lesão cuja origem causal seja exclusivamente decorrente de acidente
pessoal com veículo automotor de via terrestre?
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E o perito assinalou no espaço "sim".

Segundo entendimento deste Tribunal:

AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO DPVAT. LEGITIMIDADE PASSIVA DA
APELANTE. SEGURADORA INTEGRANTE DO CONSÓRCIO DO SEGURO
DPVAT. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA PELO PAGAMENTO DAS
INDENIZAÇÕES SECURITÁRIAS. PRECEDENTES STJ. INDENIZAÇÃO POR
DANOS PESSOAIS EM VALOR PROPORCIONAL AO GRAU DAS LESÕES
DECORRENTES DO SINISTRO. POSSIBILIDADE. PERÍCIA MÉDICA
REALIZADA PERANTE O JUÍZO PROCESSANTE. AQUIESCÊNCIA DAS
PARTES. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. Segundo a
jurisprudência do STJ, as seguradoras integrantes do consórcio do Seguro
DPVAT são solidariamente responsáveis pelo pagamento das indenizações
securitárias, podendo o beneficiário cobrar o que é devido de qualquer uma
delas. (REsp 1108715/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em 15/05/2012, DJe 28/05/2012). 2. No mérito, o cerne da
controvérsia gira em torno do nexo de causalidade entre o acidente e a
debilidade da vítima, seja porque não foram carreados aos autos
quaisquer documentos aptos a comprovar que a debilidade permanente
advém do referido acidente, seja pela existência de fatos contraditórios,
especialmente no que se refere ao boletim de ocorrência informando datas
divergentes do sinistro. 3. No caso, observa-se que o laudo pericial foi
realizado e concluiu que a perda funcional do apelado foi parcial incompleta
no grau de 50% (cinquenta por cento) do ombro esquerdo e no grau de 10%
(dez por cento) de suas funções neurológicas, tendo as partes concordado com
o resultado apresentado. Assim, o Juízo Singular julgou parcialmente
procedente o pedido e condenou a seguradora ao pagamento da importância de
R$ 1.687,50 (mil seiscentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos),
referente à diferença do valor do Seguro Obrigatório (DPVAT). 4. Analisando
os documentos acoplados, em especial, o laudo pericial, observa-se que o
pedido de reforma da sentença não merece amparo, haja vista que as
provas carreadas aos autos foram suficientes para embasarem a
condenação indenizatória proferida pelo Juízo de 1º Grau. 5. Recurso
conhecido e não provido. Sentença Mantida. (Apelação nº
0162063-05.2015.8.06.0001; Órgão Julgador: 3ª Câmara Direito Privado;
Relator: JUCID PEIXOTO DO AMARAL; Data do julgamento e registro:
13/12/2017)

Ademais, deve-se destacar que, em casos de indenizações a serem
pagas sob a égide das Lei n° 11.482/2007 e n°11.945/09, o Superior Tribunal de
Justiça, a quem cabe a uniformização da intepretação das leis federais, pacificou o
entendimento de que, quanto a correção monetária, aplica-se o disposto na Súmula
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580 do STJ, incidindo, portanto, a partir da data do evento danoso.

Este é o entendimento do nosso Tribunal de Justiça (grifei):

DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO
DPVAT. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. REJEITADA. LAUDO. NEXO
DE CAUSALIDADE. OCORRÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO A
QUO. SUMULA 580 DO STJ. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1.O
cerne da controvérsia gira em torno do pagamento da indenização denominada
DPVAT e versa acerca da legitimidade da seguradora para figurar no polo
passivo da demanda; nexo de causalidade entre o evento e a sequela apontada
debilidade em 10% do Sistema Nervoso Central - e, ainda, quanto ao início da
incidência da correção monetária. 2. Da preliminar de ilegitimidade: em se
tratando de indenização decorrente do seguro obrigatório DPVAT, qualquer
seguradora consorciada que opere no sistema de seguro obrigatório, é
legitimada para compor o polo passivo em demanda que reclame indenização
referente ao citado seguro, podendo ser acionada para efetuar o respectivo
pagamento. Precedentes. Preliminar afastada. 3. No mérito, aduz o recorrente
que o laudo não traz conexão com o acidente; entretanto, observa-se que tenta
inovar no item, o que não é admitido neste momento processual e ainda, porque
ao se manifestar sobre o laudo (fls. 90/95), anuiu à conclusão concernente à
sequela ali identificada e o percentual adotado, não se podendo admitir o
comportamento contraditório demonstrado no apelo, pois a ninguém é lícito
fazer valer um direito em contradição com sua anterior conduta, o que seria
inadequado no plano da ética processual, por implicar violação ao princípio da
boa-fé objetiva, na dimensão venire contra factum proprium. 4. "A correção
monetária nas indenizações do seguro DPVAT por morte ou invalidez,
prevista no § 7º do art. 5º da Lei n. 6.194/1974, redação dada pela Lei n.
11.482/2007, incide desde a data do evento danoso".(STJ -Súmula 580).
ACÓRDÃO Acordam os Desembargadores integrantes da Primeira Câmara de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, nos autos da
Apelação Cível nº 0205247-79.2013.8.06.0001, por unanimidade, por uma de
suas Turmas, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos termos
do voto do eminente Relator. Fortaleza, 25 de outubro de 2017. (TJ-CE - APL:
02052477920138060001 CE 0205247-79.2013.8.06.0001, Relator: HERACLITO
VIEIRA DE SOUSA NETO, 1ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação:
27/10/2017)

ROCESSUAL E CÍVEL. DPVAT. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL.
DATA DO ACIDENTE. ENTENDIMENTO SUMULADO. SÚMULA 580 STJ.
JUROS DE MORA COMPUTADOS DA EFETIVA CITAÇÃO, NOS MOLDES
DA SÚMULA 426 DO STJ. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1-A
correção monetária deve incidir desde o evento danoso, data do acidente
ocorrido em 01/12/2014. 2-O termo inicial dos juros de mora se da a partir
da citação efetiva nos termos da súmula 426 do STJ, contando-se a partir
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da data em que a apelada-ré foi constituída em mora para proceder ao
pagamento pleiteado pelo apelante-autor, ou seja, a partir de sua citação
Súmula 426 do STJ. 3-RECURSO CONHECIDO E PROVIDO, reconhecendo a
possibilidade de condenação em correção monetária computados do evento
danoso, por se tratar de recomposição do poder de compra e valoração da
moeda, e juros de mora a partir da citação. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acorda a 2ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em dar provimento ao recurso
nos termos do relator. Fortaleza, 13 de dezembro de 2017 CARLOS ALBERTO
MENDES FORTE Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR
TEODORO SILVA SANTOS Relator (TJ-CE - APL: 01307497020178060001 CE
0130749-70.2017.8.06.0001, Relator: TEODORO SILVA SANTOS, 2ª Câmara
Direito Privado, Data de Publicação: 13/12/2017)

Continuando a análise dos fólios, por ser matéria de ordem pública, deve
se reconhecer que o valor mencionado a ser pago à título de indenização deverá ser
acrescido de correção monetária e de juros de mora, os quais, respectivamente,
incidirão a partir do evento danoso até a data do efetivo pagamento e a partir da
citação, vejamos:

Súmula nº 580 do STJ
"A correção monetária nas indenizações do seguro DPVAT por morte ou por
invalidez, prevista no §7º do art. 5º da Lei nº 6.194/1974, redação dada pela Lei
nº 11.487/2007, incide desde a data do evento danoso".

Súmula nº 426 do STJ:
"Os juros de mora na indenização do seguro DPVAT fluem a partir da citação".

Nesse sentido, já decidiu esta Relatoria:

DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE CORREÇÃO
MONETÁRIA RELATIVA A SEGURO DPVAT. TERMO DE INÍCIO DA
CORREÇÃO MONETÁRIA. ENTENDIMENTO DO STJ DE QUE A
CORREÇÃO INCIDE APENAS A PARTIR DO EVENTO DANOSO.
ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO "EXTRA PETITA". INADMISSIBILIDADE.
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. CONHECIMENTO EX OFFICIO. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. Recurso apelatório em
sede de Ação de Cobrança Securitária, no qual a Seguradora busca reforma da
sentença do juízo a quo que julgou procedente o pleito. A sentença julgou
procedente em parte o pedido, condenando a ré ao pagamento de valor
correspondente à correção monetária da indenização percebida pelo autor a
título de seguro DPVAT, atualizando-a desde a data do evento danoso até o dia
do pagamento da verba indenizatória em sede administrativa, acrescidos de
juros de mora a partir da citação. A requerida interpôs recurso de apelação,
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sustentando o reconhecimento da nulidade do decisório atacado, sob o
argumento de ser "extra petita", e alternativamente, que seja considerado como
termo inicial para aplicação da correção monetária a data da distribuição da
demanda. A correção monetária e os juros de mora são consectários legais
da condenação principal, possuem natureza de ordem pública e podem
ser analisados até mesmo de ofício. No seguro obrigatório incide correção
monetária desde o evento danoso a teor da Súmula 580, do Superior
Tribunal de Justiça Apelo conhecido e improvido. (TJ-CE, Apelação
0139871-44.2016.8.06.0001 , Relator (a): MARIA DAS GRAÇAS ALMEIDA DE
QUENTAL-PORT1393/2018, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento:
26/09/2018; Data de registro: 26/09/2018)

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DE ACÓRDÃO QUE REFORMOU
PARCIALMENTE A SENTENÇA APELADA, DE OFÍCIO, PARA INDICAR
COMO MARCO INICIAL PARA A INCIDÊNCIA DE JUROS E CORREÇÃO
MONETÁRIA O EVENTO DANOSO. TRATANDO-SE DE DPVAT DEVEM SER
OBSERVADAS AS SÚMULAS 426 E 580 DO STJ. JUROS DE MORA A
PARTIR DA CITAÇÃO E CORREÇÃO MONETÁRIA A PARTIR DA DATA DO
EVENTO DANOSO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E
PROVIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES, PARA MODIFICAR O MARCO
INICIAL PARA A INCIDÊNCIA DOS JUROS DE MORA, QUE PASSARÁ A SER
A DATA DA CITAÇÃO (SÚMULA 426 DO STJ). (TJ-CE, Embargos de
Declaração nº 0002292-62.2000.8.06.0212/50000, Relator (a): MARIA DAS
GRAÇAS ALMEIDA DE QUENTAL-PORT1393/2018, 3ª Câmara de Direito
Privado, Data do julgamento: 10/10/2018; Data de registro: 10/10/2018).

Diante do exposto, conheço a apelação para dar-lhe parcial provimento,
desconstituindo a sentença de 1º grau e, estando o feito apto a julgamento (Teoria da
Causa Madura – Art. 1.013, §3º, do CPC/2015), JULGO PARCIALMENTE
PROCEDENTE A AÇÃO, a fim de condenar a seguradora ré a pagar ao autor/apelante
a quantia de R$ 3.375,00 (três mil, trezentos e setenta e cinco reais), acrescidos de
juros de 1% ao mês, a partir da citação (Súmula nº 426/STJ), e de correção monetária
pelo INPC, aplicada desde o evento danoso (Súmula 580/STJ).

Tendo em vista a sucumbência recíproca, honorários e custas
processuais na forma do art. 21, CPC/1973.

É como voto.

Fortaleza, 27 de março de 2019.
JUÍZA CONVOCADA MARIA DAS GRAÇAS ALMEIDA DE QUENTAL-PORT1393/2018

Relatora
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Tribunal de Justiça do Estado do Ceará
Centro administrativo Gov. Virgilio Távora - Av. Gal. Afonso Albuquerque, s/n – Cambeba -

CEP: 60.822.-325 – Fortaleza – CE - Fone: * 0(**)85 – 3207-7000

ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SECRETARIA DA 3ª CÂMARA DIREITO PRIVADO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011760-16.2012.8.06.0055 - 1ª VARA DA COMARCA DE
CANINDÉ
Apelante : ELIAS FABIANO PAULA ALVES
Apelado : SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A
RELATOR(A): MARIA DAS GRAÇAS ALMEIDA DE QUENTAL-PORT1393/2018

Presidente: Exma. Sra. Desa. MARIA VILAUBA FAUSTO LOPES

Procuradora de Justiça: Exma. Sra. Dra. ÁGUEDA MARIA NOGUEIRA DE BRITO

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

Certifico que a egrégia Terceira Câmara de Direito Privado, ao
apreciar o processo em referência na sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

“A Câmara, por unanimidade, acordou em conhecer do recurso,
para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto da eminente Relatora.”

Os Exmos. Sres. Deses. JUCID PEIXOTO DO AMARAL e
MARIA VILAUBA FAUSTO LOPES votaram com a eminente Relatora.

O referido é verdade. Dou fé.

Sala das Sessões do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em
Fortaleza, 27 de março de 2019.

BRUNO PINHEIRO JUCÁ
- Coordenador da 3ª Câmara de Direito Privado -
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